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RESUMO 
 

A prova no processo penal é produzida através da reconstrução analógica dos fatos pelas 
partes, juiz e colaboradores da justiça, através da percepção e interpretação individual sobre 
determinada realidade. A verdade processual está vinculada à produção probatória, de 
maneira que a persecução penal se orienta pela “necessidade” de alcançar a verdade. 
Entretanto, a busca pela verdade colide com os limites constitucionais, legais e linguísticos. 
Os acordos de delação premiada são técnicas investigativas colaborativas utilizadas para 
desvelar crimes de alta complexidade. Seu intuito é promover a participação dos acusados na 
busca da verdade. O objetivo central da pesquisa é a análise dos limites probatórios da 
delação premiada frente à formação da verdade no processo penal. Para examinar o problema 
proposto, necessário contextualizar o processo penal no cenário da sociedade contemporânea, 
permeada esta pelo risco e eficientismo, e esmiuçar o sistema de provas utilizado para a 
formação da verdade. Há a investigação da natureza jurídica e das normas referentes à 
colaboração premiada, com destaque para o modelo negocial e as influências norte-
americanas no sistema processual penal brasileiro, analisando os limites probatórios a que os 
acordos premiais estão submetidos no processo judicial. A metodologia procedimental é a 
bibliográfica e o método de abordagem é o hipotético-dedutivo. A hipótese trabalhada é a de 
que, a partir da utilização dos acordos de delação premiada, teria sido estabelecida uma nova 
verdade processual, de caráter negocial. Ao assumir que o instituto da colaboração premiada 
se insere no contexto da sociedade pós-moderna, a conclusão a que se chega é que o modelo 
negocial orienta a busca da verdade no processo, porém, não apenas isso. A finalidade dos 
pactos premiais vai além da busca da verdade, pois almeja também gerenciar os riscos nos 
sistemas sociais.  
 
Palavras-chave: delação premiada. verdade. risco. justiça penal negocial. garantias 

processuais. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 
 

MANDARINO, Renan Posella. Evidentiary limits of plea bargaining front of crim inal 
procedure. 2016. 266 f. Thesis (Master of Criminal Law) – Faculty of Humanities and Social 
Sciences, University of São Paulo State, Franca, 2016. 
 

ABSTRACT 
 

The evidence in the criminal procedure is produceded by analog reconstruction of facts bt the 
parties and collaborators of justice, through the perception and individual interpretation about 
particular reality. The truth is linked to the production procedure evidence, so that the 
criminal prosecution is oriented by the “need” to reach the truth. However, this search for 
truth collides with the constitucional, legal and linguistic limits. The plea bargaining are 
collaborative investigative techniques used to unveil the crimes of high complexity. Its ai mis 
to promote the participarion of the accused in the search for truth. The main objective of this 
research is to analyse the evidentiary limits os plea bargaining front to the formartion of truth 
in criminal procedure. To examine the problem proposed, in the first chapter, the criminal 
procedure is contextualized in the contemporary society, filled with risk and State efficiency. 
In the second chapter, find out system proof anda the formation os truth in criminal procedure. 
Then, the investigantion focuses on the legal nature and the rules concerning the plea 
bargaining, including negotiation model and american influences in the brazilian cirminal 
procedure system. Finally, it examines the limits to the use of the premial agreements are 
submittes in the lawsuit. The procedural methology is the bibliographical anda the method of 
approach is the hypothetical-deductive. One hypothesis suggests that, from the use of plea 
bargaining, agreements have been established a new truth procedure, negoating character. To 
assume the plea bargaining institute in the contexto of posmodern society, the conclusion of 
reach is that the negoating model guides the search for truth in the process, but not only that. 
The purpose of pacts premials goes beyond the pursuit of truth, because it aims to also 
manage the risk in social systems. 
 
Keywords: plea bargaining. truth. Risk. negotial criminal justice. procedural guarantees. 
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INTRODUÇÃO 

 

A modernização, ocorrida na virada do século XXI, trouxe diversas transformações 

nas relações sociais. A racionalidade técnico-instrumental sedimenta a ideia de uma sociedade 

configurada pela alta velocidade das informações e dominada pela lógica da exiguidade 

temporal. Risco, incerteza e insegurança são marcas indeléveis da contemporaneidade. A 

sociedade pós-moderna convive com o “paradigma imunológico”, no sentido de criar 

mecanismos para reagir defensivamente contra os riscos (HAN, 2015, p. 12). 

Por ser uma ciência de cunho social, ao direito são aplicáveis tais características da 

pós-modernidade, especialmente no sistema processual penal. As incertezas da dinâmica 

processual permitem afirmar que o processo é uma atividade de risco, construído pelo uso da 

técnica e aproveitamento de oportunidades. Há, no processo, situações jurídicas que levam ao 

sucesso ou insucesso da demanda.  

O mundo moderno é decididamente ambíguo, permeado por paradoxos. O que não é 

diferente com o processo penal, pois se de um lado ele propõe à contenção do poder, através 

das garantias constitucionais, de outro legitima o poder punitivo através do discurso de busca 

da verdade real e se instrumentaliza com novos aparatos e epistemologia inquisitória, com a 

finalidade de proporcionar a ilusória segurança jurídica.  

A dinâmica do processo penal se assenta na fragmentação e na incerteza. Ao assumir 

que o processo penal é uma atividade de risco, cujo resultado é imprevisível, o Estado cria 

mecanismos para proporcionar uma maior eficiência das práticas punitivas e repressivas, com 

a finalidade de ampliar a funcionalidade na administração da justiça para a elucidação dos 

delitos. Para alcançar tal finalidade, o processo penal flexibiliza, fragmenta seu procedimento 

probatório para facilitar o alcance da verdade, acarretando uma espécie de deformação 

procedimental do processo penal. 

Em razão do eficientismo penal, vislumbra-se que a deformação da atividade 

processual penal vem aumentando sua incidência progressivamente. Se antes sua incidência 

se restringia às infrações de menor potencial ofensivo, conforme se verifica nos institutos 

despenalizadores da Lei nº 9.099/95 (BRASIL, 1995c), hoje seu alcance se estende aos delitos 

de natureza média e grave. 



13 
 

 
 

No âmbito da criminalidade moderna1, essa deformação processual fica evidente na 

utilização do instituto da delação premiada, o qual pode ser compreendido como a 

comunicação do ato criminoso feito por réu (coautor, partícipe, acusado ou indiciado) que 

voluntariamente (pelo menos, de lege ferenda) deseja colaborar na investigação ou até mesmo 

no processo e, em contraprestação, o Estado beneficia o delator com a redução, isenção ou 

substituição da pena privativa de liberdade. Diante da complexa natureza de alguns delitos, o 

Estado penal flexibiliza sua responsabilidade na busca da verdade dos fatos e a transfere ao 

sujeito passivo da dinâmica processual, passando aos investigados o dever de trazer elementos 

de prova hábeis para compreensão do crime. Consequentemente, há uma participação efetiva 

dos imputados na solução do conflito criminal, papel este que, ao longo da história, sempre 

foi de competência exclusiva e legitima do poder punitivo estatal.  

O objetivo central da pesquisa é a análise dos limites probatórios da delação premiada 

frente à formação da verdade no processo penal. A colaboração premiada estabelece uma 

tensão constante com os direitos fundamentais, especialmente com os direitos constitucionais 

relativos à matéria de provas do processo penal, tais como o direito ao silêncio, a 

inadmissibilidade das provas obtidas por meio ilícitos, a presunção de inocência, direito ao 

contraditório e ampla defesa, necessidade de individualização da pena, ausência de isonomia 

processual e outros tratados no decorrer do trabalho.  

Além dos limites constitucionais, existem os limites de natureza legal e linguística. As 

limitações legais referem-se às normas procedimentais para realização dos acordos. As 

limitações linguísticas aludem ao caráter narrativo e ao senso interpretativo inerente ao 

referido meio de prova, trazendo duas peculiaridades interessantes: primeiramente, as 

declarações são prestadas por um sujeito intimamente interessado no deslinde da demanda; 

em segundo lugar, há uma contraprestação (prêmio, benefícios) que incentiva a participação 

do sujeito e, de outro lado, provoca a inércia estatal na busca de provas.    

A partir dos acordos premiais pode-se asseverar que, no mínimo, há uma sensível 

alteração no ônus da prova, posto que o imputado assume a responsabilidade de apresentar as 

provas da coautoria ou da participação, o que modifica também a dialeticidade da dinâmica 

processual. Nesse sentido, algumas provocações são feitas no desenvolvimento do estudo: sob 

a perspectiva da delação premiada como meio de prova para instruir ação penal, qual a 

                                                 
1 Chamamos de criminalidade moderna os delitos de grande fluidez e difusão probatória, cuja prática envolve 

alto nível de organização e sofisticados mecanismos tecnológicos. São delitos que exigem investigações mais 
minuciosas, diante da complexa estrutura da conduta de seus agentes, conforme se verifica na criminalidade do 
colarinho branco: crime organizado (criminalidade associativa), corrupção, lavagem de dinheiro, sonegação 
fiscal, etc.  



14 
 

 
 

verdade que o processo penal contemporâneo se destina a desvendar: uma verdade material? 

Uma verdade formal? Ou, até mesmo, uma verdade negociada? Aprofundando as 

provocações: será que existe alguma finalidade probatória além de promover a verdade 

(desvelamento dos fatos)? 

A verdade no processo advém da reconstituição histórica dos fatos feitos por um 

indivíduo. Na delação premiada, os fatos são descritos narrativamente, com as percepções e 

interpretações do sujeito comunicativo, sobre as quais incidirá a convicção do julgador. Este, 

por sua vez, reinterpreta as informações colhidas, apresenta sua percepção pessoal dos fatos e 

lhes atribui o sentido normativo e valorativo. 

Com a delação premiada, potencializam-se as práticas “pseudoconsensuais” para a 

busca da verdade, a qual se daria com o mínimo de formalidade e o máximo de eficiência. A 

acusação estimula os acusados a participarem positivamente da persecução penal. Isso 

prejudica a dialeticidade inerente à atividade processual, pois o processo penal é um lugar de 

embate, de posições antagônicas e, principalmente, oportunidade de resistência do acusado.  

A opção político-criminal do uso da delação premiada para consecução de provas visa 

à economia processual, a reduzir custo do delito e, principalmente, a “imunizar” os riscos de 

uma demanda penal chegar ao insucesso na comprovação da conduta delituosa.   

A metodologia procedimental é a bibliográfica e o método de abordagem é o 

hipotético-dedutivo. A hipótese trabalhada é a de que, a partir da utilização dos acordos de 

delação premiada, teria sido estabelecida uma nova verdade processual, de caráter negocial. 

Para examinar o problema proposto, o primeiro capítulo aborda o processo penal 

contextualizado no cenário da sociedade contemporânea, permeada esta pelo risco e 

eficientismo. O segundo capítulo averígua o sistema de provas e a formação da verdade no 

processo penal. Em seguida, a investigação centraliza na natureza jurídica e nas normas 

referentes à colaboração premiada, com destaque para o modelo negocial e as influências 

norte-americanas no sistema processual penal brasileiro. Por fim, o estudo analisa os limites a 

que estão submetidos o uso dos acordos premiais no processo judicial.  

Ao observar as modernas técnicas de investigação, especialmente as de natureza 

colaborativa, depreende-se que o processo penal se encaminha para um modelo menos 

dialético e mais negocial para materialização da verdade. Pode-se dizer que os meios de 

provas vão além da busca da verdade. O direito processual penal se comunica com outros 

sistemas sociais e as provas promovem estabilização de expectativas deles. Nova “era”, novas 

“provas”, novos caminhos se abrem para o processo penal com a delação premiada. 
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CONCLUSÃO 

 

O processo penal está inserido no contexto da sociedade contemporânea e, por essa 

razão, absorve as características da pós-modernidade. Redução do risco, eficiência, aceleração 

e utilidade são os propósitos do Estado na construção de mecanismos processuais que possam 

corresponder com a realidade social atual. 

Os acordos de delação premiada são frutos da política criminal eficientista, 

condicionando os acusados a participarem da solução e a esclarecerem os fatos a partir da 

contraprestação premial. Ocorre que a verdade depreendida através da prática negocial sofre 

limitações de ordem legal, constitucional e linguística. 

Os limites probatórios legais da delação premiada estão previstos na Lei nº 

12.850/2013, a qual passou a prever o procedimento da colaboração premiada nos Crimes de 

Organização Criminosa. Esse procedimento passou a ser adotados em caráter subsidiário nas 

demais legislações que traziam o instituto, pois antes de 2013 não havia Lei que previsse um 

procedimento específico sobre o assunto. 

Os limites probatórios constitucionais assentam no valor da dignidade da pessoa 

humana e no devido processo legal, dos quais advêm os direitos humanos fundamentais para 

garantir um julgamento democrático. 

Os limites probatórios da linguagem se baseiam na ideia de que a verdade é fruto da 

captação cognitiva descrita por um sujeito e da modulação interpretativa do julgador. Em 

razão de o sistema processual penal ser eminentemente oral e orientado pela linguagem, pode-

se afirmar que a verdade processual possui uma função retrospectiva. 

Deve ser abandonada a concepção da verdade real, perniciosamente difundida no 

processo penal. As provas produzidas são representações de fatos pretéritos, cuja verdade é 

analogicamente produzida sob a forma narrativa a partir de rastros da passeidade e condicionada à 

hermenêutica e percepção do julgador sobre essa realidade relatada nos autos do processo. 

A delação premiada possui a natureza jurídica de meio de prova ou, conforme 

entendimento do Supremo Tribunal Federal, meio de obtenção de provas. Entretanto, a Lei nº 

12.850/2013 aproximou bastante o delator à figura da testemunha, principalmente por prever 

o crime de delação caluniosa, caso o delator minta, e do compromisso legal de dizer a 

verdade. Apesar de não poder negar o possível interesse do delator na imputação dos fatos a 

terceiros para poder se livrar da acusação, insta asseverar que o mesmo confessa os fatos 

imputados pela pretensão acusatória, o que suprimiria esse possível interesse. De qualquer 
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maneira, de lege ferenda pode-se afirmar que a intenção foi transformar a delação premiada 

num elemento de prova hábil para, no mínimo, auxiliar no convencimento do julgador. Não é 

um mecanismo para simples obtenção de prova. 

O modelo consensual de justiça criminal apresenta como espécie a justiça penal 

negociada. Atualmente, a justiça negocial se expressa no sistema jurídico-penal brasileiro por 

meio dos institutos despenalizadores regulados pela Lei nº 9.099/95 (suspensão condicional 

do processo e transação penal), a qual se refere aos Juizados Especiais Criminais. Tais 

mecanismos são de aplicabilidade restrita às infrações de pouca gravidade, pois, ainda que 

tratados por parte da doutrina como alternativas não punitivas, representam a materialização 

antecipada do poder penal a partir da renúncia à defesa do réu. 

Como subespécie da justiça negocial está o modelo da justiça penal colaborativa, que 

no Brasil se expressa através dos acordos de leniência, previstos na Lei de Proteção da Ordem 

Econômica (Lei nº 12.529/2011) e na Lei Anticorrupção (Lei nº 12.846/2013), dos programas 

de criminal compliance e whistleblowing system, previstos também na Lei Anticorrupção e na 

nova Lei de Lavagem de Dinheiro (Lei nº 9.613/98 com redação dada pela Lei 12.683/2012) 

e, por fim, dos acordos de delação premiada. 

A colaboração premiada representa instituto pautado no incentivo à confissão do 

acusado com a expectativa de benefício/prêmio à sua condição processual, em regra a partir 

da redução de sua futura punição, com o escopo de facilitar a atividade persecutória estatal na 

busca do esclarecimento dos fatos e na incriminação de terceiros. A diferença para os citados 

institutos previstos na Lei nº 9.099/95 é que estes não exigem a assunção da culpa (nolo 

contendere) e tampouco a necessidade que o sujeito forneça informações para o desvelamento 

do crime. Os acordos de colaboração premiada são voltados para a busca da verdade 

processual e não para composição consensual do conflito. 

A inserção de técnicas de investigação colaborativas demonstra um movimento de 

americanização do sistema penal brasileiro. A estrutura do processo penal brasileiro vem se 

alinhando bastante às perspectivas da Common Law. No que tange à delação, vislumbra-se um 

tentativa de aproximação bastante evidente do instituto do plea bargaining.  

Essa assimilação ao modelo americano relata uma tendência expansionista dos 

espaços de consenso no processo penal brasileiro pelos projetos de reforma legislativa, 

conforme se verifica no PL 8.045/2010 e no PLS 236/2012, respectivamente, os novos 

Códigos de Processo Penal e Penal. Estes projetos apresentam dispositivos que ampliam as 

práticas negociais entre acusação e defesa para obtenção do reconhecimento de culpabilidade. 
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O PLS 236/2012 institui a possibilidade da barganha e amplia a possibilidade de colaboração 

com a justiça. O PL 8.045/2010 propõe um “procedimento sumário” para crimes com pena 

máxima de até oito anos. 

Os mecanismos negociais denotam uma ampla tendência internacional em matéria 

penal de aceleração e diversificação processual, que visa à celeridade na resolução dos casos 

ou a introdução de opções alternativas à necessidade de realização do procedimento ordinário 

com respeito às regras do devido processo legal e da dignidade da pessoa humana. 

Em resumo, o problema da delação premiada frente à verdade pode ser analisado sob 

duas perspectivas:  

No panorama restrito do processo penal (endoprocessual), relativo à produção de prova, 

a verdade se mostra como fruto da edificação de fatos pretéritos em um procedimento discursivo, 

com prevalência de recorrentes situações comunicativas. A prova no processo penal é construída 

através de signos preestabelecidos que serão interpretados pelo magistrado na sua decisão final. A 

delação premiada reforça essa perspectiva, com o adendo da inversão do ônus probatório e a 

consolidação de uma verdade negociada entre acusação e defesa. Assim é que, em obediência aos 

preceitos normativos (lege ferenda), a delação lida com a perspectiva da verdade, isto é, da 

necessidade de esclarecimento dos fatos para o deslinde processual. 

Em outro sentido, os acordos de colaboração premiada produzem efeitos que 

transcendem os objetivos previstos em Lei, podendo ser compreendidos como mecanismos de 

estabilização das expectativas dos sistemas sociais. Nesse caminho, a busca da verdade cede 

lugar à prevenção dos riscos no sistema processual e nos demais sistemas que com ele se 

comuniquem. O direito processual penal é visto como um sistema necessário para dar 

funcionalidade aos demais sistemas, numa relação paradoxal de redução e aumento de 

complexidades sistêmicas. O intuito da colaboração premiada é manter a confiança no sistema 

jurídico processual penal, tanto por parte dos outros sistemas sociais (político, econômico, 

etc.) como dele mesmo. Ao proporcionar a confiança nos meios de prova, o Estado gerencia 

de maneira mais eficiente os riscos oriundos da dinâmica processual e, simultaneamente, 

mantém seu interesse punitivo.  

Ao seduzir o acusado a aceitar as “premiações” penais, as práticas negociais 

impossibilitam um julgamento justo. A suposta “liberdade” para negociar penas tem um preço 

muito caro ao processo penal democrático. O respeito aos direitos fundamentais é o 

mecanismo mais eficiente para resistir às arbitrariedades resultantes da delação premiada e 

para viabilizar um processo penal mais justo e isonômico.  
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